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Seção Judiciária do Estado da Bahia

Aniversariantes
Hoje: Juíza federal substituta Luisa 
Ferreira Lima Almeida (21ª Vara), 
Joana Pimentel da Silveira Vianna 
(SECAD), Selma Mascarenhas Car-
neiro Oliveira (Feira de Santana), 
Rosele Carvalho Torres (NUCJU), 
Liliam D’ Assunção Batista da Luz 
(NUCJU) e Helinalva Brandão Sil-
va (Mega Service). Amanhã: Rafa-
el Azevedo Nascimento (Irecê), Iris 
Conceição Santos da Silva (Jequié) 
e Jéssica Sousa Rocha (NUCJU).

Parabéns!

O Cortiço
de Aluísio Azevedo

Escrito pelo 
autor mara-
nhense Aluísio 
Azevedo, “O 
Cortiço” é um 
romance publi-
cado em 1890 
que denuncia a 
exploração e as 
péssimas con-
dições de vida 
dos moradores 
das estalagens ou dos cortiços cario-
cas do final do século XIX.

A obra, além de ser um clássico 
nacional, é um marco do naturalismo 
no Brasil. Esta escola literária busca-
va analisar o comportamento huma-
no e social com base na influência do 
meio, da raça e do momento históri-
co no qual os personagens se encon-
tram. Muitos estudiosos afirmam que 
o próprio cortiço seria o personagem 
principal, já que a obra valoriza mais o 
coletivo do que o individual.

O livro conta a trajetória do ga-
nancioso e avarento João Romão, que 
após muito esforço, tornou-se dono de 
uma venda no subúrbio do Rio de Ja-
neiro. Movido por sua ambição e por 
sua inveja do comerciante bem suce-
dido Miranda, João Romão trabalha 
ardorosamente e passa por privações 
para enriquecer mais que seu oponen-
te. Entrelaçada a saga de João Romão, 
a narração também conta a vida dos 
moradores do cortiço com persona-
gens envolventes, como a mulata Rita 
Baiana, o trabalhador Jerônimo, den-
tre outros.

O autor trabalha brilhantemente 
a simbologia dos locais retratados na 
história. O sobrado de Miranda é típico 
da burguesia, a rotina é sossegada e 
o tempo dedicado ao lazer e a cultu-
ra, já o cortiço São Romão, habitado 
pelas classes mais baixas e marginais 
apresenta comportamentos promíscu-
os, preguiçosos e viciosos. Vale lem-
brar também, que está foi uma das 
primeiras obras brasileiras a retratar a 
homossexualidade.

Em 1978, o livro virou filme, diri-
gido por Francisco Ramalho Jr e con-
tou com atores como Armando Bogus, 
Betty Faria, Mário Gomes e Beatriz Se-
gall no elenco.

(Fontes: Cultura Genial e Wikipédia)

Obrigatória

LeituraTurma não reconhece direito a retroativo de 
reajuste a cargo comissionado do Judiciário

Em decisão tomada na reunião do dia 
17 de agosto, em São Paulo, a Turma 
Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais (TNU) determinou 
que o termo inicial dos efeitos financei-
ros decorrentes do reajuste concedido 
aos cargos comissionados do Poder Ju-
diciário da União é de 21 de julho de 
2016, data em que o Anexo III da Lei n. 
13.317/2016 foi publicado e substituiu 
o Anexo III da Lei n. 11.416, de 2006.

O processo foi movido por uma servi-
dora do Poder Judiciário, que pediu a in-
cidência retroativa do reajuste a partir de 
1º de abril de 2016, argumentando o re-
conhecimento da União sobre o direito de 
servidores ao pagamento anterior à data 
de vigência da lei em casos análogos. A 
autora do processo protestou ainda que 
a discussão da validade da portaria não 
configuraria hipótese de divergência de 
interpretação da legislação federal.

O assunto foi levado ao Colegiado 
pela União, representada pela Advoca-
cia-Geral da União (AGU), condenada 
pela Seção Judiciária do Ceará a pagar 
as diferenças relativas ao reajuste do 
cargo comissionado CJ-03. No pedido 
de uniformização, a União afirmou que 
o acórdão adotou interpretação divergen-
te daquela acolhida pela Segunda Turma 
Recursal da Seção Judiciária do Espírito 
Santo no sentido de necessidade de ha-
ver dotação orçamentária para o recebi-
mento de valores atrasados.

Ao examinar o mérito da questão, o 
relator do caso na TNU, juiz federal Fábio 
Cesar dos Santos Oliveira, comprovou o 
dissídio jurisprudencial e sublinhou que 
o debate é um desdobramento das distin-

tas interpretações dadas à apli-
cação da Lei n. 13.317/2016, 
o que, portanto, constituiria o 
julgado principal a ser decidido 
pelo Colegiado como represen-
tativo de controvérsia.

Em seu voto, o magis-
trado destacou que a Lei n. 
13.317/2016, publicada em 
21 de julho 07 de 2016, subs-
tituiu o Anexo III, da Lei n. 
11.416/2006 pelo Anexo III, da 

Lei n. 13.317/2016, para conceder rea-
juste da remuneração dos cargos em co-
missão (CJs) das carreiras dos servidores 
do Poder Judiciário da União a partir de 
1º de abril de 2016, conforme previsto 
no artigo 4º. Entretanto, acrescentou o 
juiz federal, a Portaria Conjunta STF n. 
01, de 21/07/2016, ao regulamentar 
a aplicação do aludido reajuste, dispôs 
que: “Os efeitos financeiros decorrentes 
do disposto no inciso II do artigo 2º, inci-
so II do §1º do artigo 3º, no artigo 4º, no 
artigo 5º, e nos Anexos II e III da Lei n. 
13.317, de 20 de julho de 2016, ocor-
rerão a partir de 21 de julho de 2016”.

O magistrado assinalou também que, 
para a solução da divergência entre a 
data prevista para início de concessão de 
reajuste (01/04/2016) e aquela em que 
houve a publicação da lei que o veicu-
la (21/07/2016), o artigo 169, §1º, da 
Constituição da República de 1988, dis-
põe que a concessão de reajustes ao pes-
soal da Administração Pública, direta ou 
indireta, está condicionada à existência 
de prévia dotação orçamentária suficien-
te para atender às projeções de despesa 
(inciso I) e de autorização específica na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, ressal-

vadas as empresas públicas e sociedades 
de economia mista (inciso II).

O relator do processo reconheceu o 
igual fundamento jurídico do pleito dos 
autores, porém invalidou a aplicação do 
critério cronológico para resolução da 
antinomia aventada. Segundo ele, a lei 
ordinária que concedeu o reajuste aos 
servidores do Poder Judiciário vai de en-
contro à Constituição da República, que, 
para conceder o benefício, exige adequa-
ção ao previsto na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), a qual havia vedado a 
concessão retroativa de reajustes.

“No recurso sob análise, a existência 
de prévia dotação orçamentária na Lei 
Orçamentária Anual cumpre a exigência 
veiculada pelo art. 169, §1º, I, da Cons-
tituição da República de 1988. Entre-
tanto, para ajustar-se às normas contidas 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, é 
preciso que o reajuste somente se opere 
a partir da efetiva publicação da Lei n. 
13.317 em 21/07/2016, quando ela en-
trou em vigor, consoante o disposto pelo 
seu art. 8º”, ponderou o magistrado.

Em sua conclusão, o juiz federal Fábio 
Cesar dos Santos Oliveira lembrou que a 
tramitação dos projetos de lei tem ritmo 
variado, não sendo possível estimar com 
exatidão a data em que serão aprovados 
nas Casas Legislativas e promulgados 
pelo presidente da República. Por unani-
midade, o voto do relator foi acatado pela 
Tuma Nacional de Uniformização.

O caso foi julgado sob o rito dos repre-
sentativos da controvérsia (Tema 180), 
para que o mesmo posicionamento seja 
aplicado a outros processos com a mes-
ma questão de direito. (Fonte: CJF)


